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PROJETO DE LEI LEGISLATIVO Nº 007/2024
DATA: 08 DE JULHO DE 2024.  
SÚMULA: INSERE O INCISO VI E O PARÁGRAFO ÚNICO NO ART. 37 DA LEI MUNICIPAL Nº 548/2002 QUE DISPÕE SOBRE O CÓDIGO TRIBUTÁRIO DO MUNICÍPIO DE VERA.
A CÂMARA MUNICIPAL DE VERA, Estado de Mato Grosso, “Aprovando”, e o Prefeito Municipal concordando, sancionará a seguinte Lei.
Art. 1º Insere o inciso VI e Parágrafo Único no art. 37, da Lei Municipal nº 548/2002:

(...)

VI - Portadores de TEA (Transtorno do Espectro Autista), seja proprietário/dependente ou responsável pelo recolhimento dos tributos municipais e que seja utilizado exclusivamente como sua residência e de sua família, com rendimento familiar não superior a 02 (dois) salários mínimos. O benefício da isenção cessará imediatamente quando houver o falecimento da pessoa com Transtorno Espectro Autista residente no imóvel.

(...)

Parágrafo Único: Para ter a isenção prevista no item VI deste artigo, os portadores TEA terão que comprovar o transtorno mediante apresentação de documento de identificação do requerente (Cédula de Identidade (RG) e/ou Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) e, quando o dependente do proprietário possuir transtorno, juntar documento hábil a fim de se comprovar o vínculo de dependência (cópia da certidão de nascimento/casamento e/ou cópia da declaração de imposto de renda); documento de identificação do requerente; Cadastro de Pessoa Física (CPF); atestado médico fornecido pelo médico que acompanha o tratamento, contendo: Diagnóstico expressivo da doença (anatomopatológico): Estágio clínico atual; Classificação Internacional da Doença (CID):

Art. 2º As despesas recorrentes desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 3º O Poder Executivo poderá regulamentar a presente Lei no que couber.
Art. 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2025, revogadas às disposições em contrário.
Gabinete do Partido Progressista (PP) da Câmara Municipal de Vera, aos oito dias do mês de julho de 2024.

PAULO HENRIQUE DOS SANTOS

Vereador – PP 

JUSTIFICATIVA
Senhor Presidente,

Senhores Vereadores,

Submeto a apreciação de Vossa Excelência e DD. Pares dessa Egrégia Câmara, o presente Projeto de Lei, visa inserir no Código Tributário Municipal a isenção de IPTU – Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana, as pessoas com TEA (Transtorno do Espectro Autista).

O Transtorno do Espectro do Autismo (TEA) é uma condição neurobiológica que traz prejuízos no desenvolvimento do indivíduo principalmente nas seguintes áreas: comunicação verbal, socialização e comportamento estereotipado. As causas do transtorno ainda são investigadas, porém sabe-se que é congênito. 

O termo "espectro" significa que há muitas variações nas manifestações clínicas dos acometidos o que torna cada caso único. Não há cura e o tratamento é basicamente feito por meio de psicoterapia e fonoaudiologia além de outros que podem ser necessários. Esses tratamentos são fundamentais para que os sintomas diminuam e o indivíduo possa ter uma vida o mais funcional possível.

Embora algumas pessoas com TEA possam viver de forma independente, existem outras pessoas com deficiências severas que precisam de atenção e apoio constante ao longo de suas vidas.

A propositura visa dar um conforto financeiro a família que possua um ente com TEA, a fim de garantir que a renda familiar deste seja destinada aos custos do tratamento, e que ainda, tenha manutenção econômica. A presente propositura visa isentar esse munícipe do pagamento do IPTU.

O Supremo Tribunal Federal (STF) já confirmou, em sede de repercussão geral a jurisprudência da Corte no sentido de que não existe reserva de iniciativa ao chefe do Poder Executivo para propor leis que implicam redução ou extinção de tributos, e a consequente diminuição de receitas orçamentárias. A matéria constitucional teve repercussão geral reconhecida. Nesse sentido, a iniciativa do Poder Legislativo é concorrente ao Poder Executivo, assim, temos o artigo 24 da Constituição Estadual e o artigo 61 da Constituição Federal, que dispõem:
Constituição Estadual

Art. 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição. 

Constituição Federal 

Art. 61 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

No âmbito municipal, em face do processo legislativo, temos a LOA (Lei Orgânica do Município de Vera), que garante a elaboração de leis complementares, conforme o art. 29:

“DO PROCESSO LEGISLATIVO 

Art. 29 - O processo legislativo compreende a elaboração de:

I – emendas à Lei Orgânica;

II – leis complementares;

III – leis ordinárias;

IV – decretos legislativos;

V – resoluções

Parágrafo Único - A elaboração, redação, alteração e consolidação das leis deverão atender ao disposto na Lei Complementar nº. 95, de 26 de fevereiro de 1998.”
Além disso, a matéria tratada na propositura, está inserida ao Tema n° 682, STF, de origem RE 743.480/MG, fixando a seguinte ementa:

“Tributário. Processo legislativo. Iniciativa de lei. 2. Reserva de iniciativa em matéria tributária. Inexistência. 3. Lei municipal que revoga tributo. Iniciativa parlamentar. Constitucionalidade. 4. Iniciativa geral. Inexiste, no atual texto constitucional, previsão de iniciativa exclusiva do Chefe do Executivo em matéria tributária. 5. Repercussão geral reconhecida. 6. Recurso provido. Reafirmação de jurisprudência. Decisão: O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional suscitada. No mérito, por maioria, reafirmou a jurisprudência dominante sobre a matéria, vencido o Ministro Marco Aurélio. Não se manifestou o Ministro Joaquim Barbosa”.

No mesmo sentido, no julgamento do Agravo de Instrumento 809.719/MG, Rel. Min.  Luiz Fux, enfatizou que:

“(...) o Supremo Tribunal Federal firmou jurisprudência no sentido de que a iniciativa para elaboração de leis que versem sobre matéria tributária é concorrente, assim, tanto o Poder Legislativo quanto o Poder Executivo são competentes para iniciar o processo legislativo para edição de lei que conceda isenção fiscal, ainda que tal lei cause eventual repercussão em matéria orçamentária” (STF - AI: 809719 MG, Relator: Min. LUIZ FUX, Data de Julgamento: 09/04/2013).

Desta feita, o TJ/SP compartilhou a mesma orientação, com os recentes julgados:

Direta de Inconstitucionalidade. Mirassol. Lei nº 4.301, de 30.4.2020, que instituiu programa de incentivos e descontos sobre o IPTU local. 'IPTU Verde'. Procedência em parte. Tocante às leis tributárias, não se há falar em reserva de iniciativa ao prefeito. Tema 682 do Excelso Pretório e jurisprudência deste col. Órgão Especial. Ausência de recursos que 'per se' não acarreta a inconstitucionalidade de lei, senão a sua ineficácia. Acolhimento de parte da demanda para afirmar a violação dos arts. 5º, 47, XIX e 144 da Const. de S. Paulo. Ofensa ao princípio da separação de poderes tão apenas em relação a parte do art. 6º e à inteireza da redação do art. 12 da lei impugnada, por criar atribuições à administração. Procedência parcial.  

(TJSP; Direta de Inconstitucionalidade 2101785-73.2020.8.26.0000; Relator (a): Costabile e Solimene; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 17/02/2021; Data de Registro: 19/02/2021)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – Lei nº 5.989, de 18 de maio de 2020, do Município de Valinhos, que "concede isenção ou remissão do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU incidente sobre imóveis edificados atingidos por enchentes e alagamentos no Município de Valinhos" – INICIATIVA LEGISLATIVA – Lei que não tratou de nenhuma das matérias de iniciativa legislativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo – Ausência de vício de iniciativa – Orientação traçada pelo STF na Tese 682 de Repercussão Geral no ARE 743.480-MG ("inexiste, na Constituição Federal de 1988, reserva de iniciativa para lis de natureza tributária, inclusive para as que concedam renúncia fiscal") – RECEITA – Diminuição – Circunstância que não invalida a norma tributária, nem implica aumento de despesas – Não bastasse, a alegação de renúncia de receitas demanda análise de matéria de fato, o que é incabível em sede de ação direta de inconstitucionalidade – ART. 113 DO ADCT, INCLUÍDO PELA EC 95/2016 – Norma de caráter transitório que não se aplica aos Estados e Municípios, incluído pela Emenda Constitucional 95/2016, norma de caráter transitório e de não reprodução obrigatória – Dispositivos que não se referem aos Municípios, mas à União, por se tratar do "Novo Regime Fiscal no âmbito dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União" – Precedentes – Inconstitucionalidade afastada. Preliminar afastada e ação julgada improcedente. 

(TJSP; Direta de Inconstitucionalidade 2141404-10.2020.8.26.0000; Relator (a): João Carlos Saletti; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 27/01/2021; Data de Registro: 28/01/2021)

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Lei nº 5.798/2019, do Município de Valinhos Parcelamento de débitos tributários e não tributários - PL apresentado por vereador - Legitimidade ativa concorrente entre o Poder Legislativo e o Poder Executivo para iniciar processo legislativo, quando se tratar de matéria de natureza tributária, ainda que acarrete diminuição de receitas orçamentárias. Precedentes - Tema 682 analisado em sede repercussão geral no Recurso Extraordinário com Agravo nº 743.480”.
(TJ-SP - ADI: 22811347020198260000 SP 2281134-70.2019.8.26.0000, Relator: Moreira Viegas, Data de Julgamento: 10/06/2020, Órgão Especial, Data de Publicação: 11/06/2020).

Assim, por todo o exposto, é de suma importância a aprovação deste projeto de lei, razão pelo qual contamos com o apoio dos nobres pares.
Cordialmente, 

PAULO HENRIQUE DOS SANTOS

Vereador – PP
